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Processo n° 2002-0.012.161-4

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá

outras providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestes de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias de manifestações da
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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PROJETO DE LEI

[Folha	 ._do proc.

dg o 2,

Adelina Ciem-, - A. Pariunenb-
RF. 100.406

1LIDO HOJIAs COMISSOES DE: je
IL.R.

:11 a ... 4 á RIM'/A g. 1. i	.	 .	 ....., ,L

DECRETA:

L-IDO HOJE

. bispõe sobre a concessão de bolsas-

A Câmara Municipal de sq

treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras

providências.

APROVADO EM Ia. DISCUSSÃO]
VOLTA A 2.3 Ilket•WrS Ã O

Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo

concederá, anualmente, até 4.000 (quatro mil) bolsas-treinamento a

estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino

superior, e até 300 (trezentas) a estudantes de ensino médio, a título de

oportunidade de estágio de complementação educacional. 	 Seção de Publicação e
Edição de Anais - D1'-10'

10 ji5" 2002
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Adelina Cicone - Asa. Parlamentar
RF. 100..4.0-6

Art. 2° - A cada bolsa-treinamento corresponderá

uma bolsa-auxílio, cujo valor fica fixado na seguinte conformidade:

I - para o estudante regularmente matriculado em

estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem por cento) do padrão de

vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas

semanais de trabalho - J-30;

II - para o estudante regularmente matriculado em

110 estabelecimento de ensino médio: 70% (setenta por cento) do padrão de

vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas

semanais de trabalhos - J-30.

Art. 3° - Os estágios deverão propiciar a

complementação do ensino e da aprendizagem, a fim de se constituírem em

instrumentos de integração em termos de treinamento profissional, de

aperfeiçoamento cultural e técnico-científico, bem como de relacionamento

dentro do ambiente de trabalho.

Parágrafo único — As modalidades de estágio

poderão ser:

I - curriculares, quando definidas de acordo com a

grade curricular do curso;

II - extracurriculares, quando realizadas com o

intuito de complementar a formação, por meio de vivência de experiências

próprias relativas a situações profissionais, sem previsão expressa no

respectivo currículo.
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Adekna CiC0fle	 Padarnectst:

Art. 40 - A conclusão do curso ou a reprofkáB3d136

estagiário, bem como o trancamento de sua matrícula, impedirão a renovação

da bolsa-treinamento e da bolsa-auxílio correspondente.

Art. 5° - O estágio não cria vínculo empregatício

de qualquer natureza, podendo o estagiário receber bolsa-auxílio nos termos

da legislação vigente.

Art. 6° - A jornada a ser cumprida pelo estudante

•	 deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o funcionamento

da unidade de estágio.

Art. 70 - Serão celebrados convênios entre a

Prefeitura do Município de São Paulo e as instituições de ensino para a

concessão de bolsas-treinamento, com prazo de vigência de, no máximo, 5

(cinco) anos.

Parágrafo único — Fica delegada à Secretária

Municipal de Gestão Pública competência para a celebração dos convênios

previstos neste artigo.

Art. 8° - A concessão de bolsas de que trata a

presente lei far-se-á mediante processo seletivo adequado.

Parágrafo único — Regulamento a ser expedido, no

prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta lei, disporá sobre

diretrizes, objetivos, processo seletivo e funcionamento do Sistema de

Estágios da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 90 - As bolsas atualmente em vigor deverão

ser adequadas ao disposto nesta lei.
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Adekna Cicone - Ass. Panarneetar

RF.- 100.406
Art. 10 - Na execução da presente lei, poderá a

Prefeitura do Município de São Paulo valer-se, mediante convênio, da

colaboração de entidade de direito público ou privado, cujas finalidades se

ajustem aos seus objetivos.

Art. 11 - Ficam as autarquias municipais

autorizadas a criar sistema próprio de estágio, observadas as disposições

legais pertinentes.

•	 Art. 12 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n°s

8.485, de 1° de dezembro de 1976, 9.401, de 23 de dezembro de 1981 e

11.243, de 28 de setembro de 1992.

•
J A M Vg4‘r t

Bolsas PL
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva a ampliação do

número de bolsas-treinamento e correspondentes bolsas-auxílio concedidas

a estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino

médio e superior, a fim de atender às demandas das Secretarias Municipais e

às prioridades da Administração Municipal, no corrente exercício, adequando

e atualizando as disposições legais pertinentes, previstas na Lei n° 8.485, de

1° de dezembro de 1976, alterada pelas Leis n°s 9.401, de 23 de dezembro

de 1981, e 11.243, de 28 de setembro de 1992.

Inicialmente, cumpre assinalar que a Lei n° 11.243,

de 1992, permite a concessão anual de até 1.500 bolsas, sendo que o

Sistema de Estágios da Prefeitura Municipal de São Paulo conta, no

momento, com 1450 vagas para nível superior alocadas nas Secretarias

Municipais, responsáveis pelo recrutamento e seleção de estudantes, as

quais são insuficientes para suprir as carências dos órgãos municipais.

Destarte, a medida propõe a ampliação para até

4.300 (quatro mil e trezentas) bolsas, das quais 4.000 (quatro mil) destinam-

se ao nível superior e 300 (trezentas) ao nível médio, visando não apenas
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Adeijna eiC0(12. - Á. PaMamentar
RF 100.406

prover as atuais necessidades das Secretarias Municipais, como também

imprimir maior agilidade na implementação de projetos sociais e estratégicos,

tais como o Governo Eletrônico (Telecentros), o Orçamento Participativo e

outros.

Ademais, os estagiários das diversas áreas de

conhecimento terão a oportunidade de receber aprimoramento cultural,

técnico-científico e profissional e contribuirão para o desenvolvimento,

110 ampliação e eficácia dos programas e projetos promovidos pela

Administração Municipal, direcionados à melhoria das condições de vida dos

cidadãos.

Impende ressaltar que a propositura em pauta

observa as disposições contidas na Lei Complementar Federal n° 101, de 4

de maio de 2000, consoante o pronunciamento da Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico, segundo o qual as despesas decorrentes da

presente propositura não afetarão as metas de resultados fiscais, sendo

•	
também compatíveis com o Plano Plurianual, a Lei Orçamentária e a Lei de

Diretrizes Orçamentárias vigentes.

Evidenciado, pois, o interesse público de que se

reveste a medida e amparada nas razões que a fundamentam, submeto a

presente propositura à consideração dessa Egrégia Casa Legislativa, que

certamente conferirá o seu aval.

jiálm.Yfibrri
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO/Uffe7—ne

fF. 100.406.,
Folha de informação n° - 	 -

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Gestão Pública

ASSUNTO	 : Encaminha minuta de Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de
Bolsas – Treinamento e Bolsas-Auxilio.

SF (SIMPROC 60 17-10.001)• Senhor Secretário

Para fins do disposto no Decreto n° 41.595, de 8 de janeiro de 2002, bem

assim na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000), permito-me

submeter à consideração dessa d. Pasta, relativamente aos aspectos financeiros e

orçamentários, a inclusa proposta de Projeto de Lei que prevê o aumento do número de

bolsas-auxílio no Sistema Municipal de Estágios. 	 .

Encareço, pois, urgência na adoção das providências afetas a essa

• Secretaria.

São Paulo, NI2cle janeiro de 2002.

____.../Fielena-lterr do Amaral
Secretária Municipal de Gestão Pública
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PM4ions c¡cone - P;s- Palial/e4".

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONejlte8"f6

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 7

7
2c\--h.-, ,Ock, do Processo n2 2002-0.012.161-4	 em 19/03/2002 (a)

CAMILA MARTINS PI Wh-.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Gestão pública - SGP Assistente Técnico 1

AGO/SF
ASSUNTO: Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a concessão de Bolsas -

Treinamento e Bolsas- Auxílio.

SF/GABINETE

Senhor Secretário

Trata o presente expediente de minuta de projeto de lei
que prevê o aumento do número de bolsas-auxílio no Sistema Municipal de Estági-
os, cujo objetivo é o de atender as demandas das secretarias. Atualmente, o Muni-
cípio conta com 1.450 bolsas-auxílio de nível superior e 50 de nível médio, sendo
que estas últimas não estão sendo utilizadas. O projeto de lei prevê ampliação para
4.300 bolsas-auxílio, sendo 4.000 destinadas a estudantes de ensino superior e 300
destinadas a estudantes de ensino médio.

A Secretaria Municipal de Gestão Pública informa à fl. 2 o
custo anual da propositura.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe- a manifesta-
ção de SE quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são
consideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao dis-

•	
posto nos artigos 16 e17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro que a nova despesa acarretará, há que
se demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.

O acréscimo mensal do aumento de 2800 bolsas-auxílio
adicionais será de R$ 819.638,00 (oitocentos e dezenove mil, seiscentos e trinta
e oito reais), o que totalizaria, para o presente exercício, considerando-se as
concessões das bolsas a partir de maio/2002, um dispêndio total de R$
6.557.104,00 (seis milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, cento e quatro
reais), Para os dois exercícios subsequentes (2003/2004), o impacto anual será
de R$ 15.279.756,00 (quinze milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen-
tos e cinquenta e seis reais). Nos três exercícios em conjunto, o impacto total
será de R$ 37.116.616,00 (trinta e sete milhões, cento e dezesseis mil, seiscen-
tos e dezesseis reais).

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas, e a comprovação de que estas não afetarão as metas de resultados
fiscais, informamos:	 A 312	 .

L-1-16wMARTA ROCiwu.R. DA SILVEIRA

Assessora - SGM/ATL
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SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 1.0SF-06

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

do Processo n2 2002-0.012.161-4	 em 18/03/2002 (a) .(9 -)in A YA--0?- 2PIN1°
*******	

co-t

1 . As despesas objeto da presente minuta de prtjgOF de lei
não afetarão as metas de resultados fiscais, inicialmente propostas no Anexo li da
Lei 13.161/2001 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), e revistas na Lei do Orçamento
Anual de 2002. A reprojeção das receitas, elaborada para atender à atualização do
orçamento, de que trata o artigo 15 da Lei 13.258/2001, prevê um excesso de arre-
cadação da ordem de R$ 720 milhões e o acréscimo de despesa, como o deste
expediente, estará limitado a esse montante, garantindo a manutenção das metas
fiscais.

2. As despesas decorrentes do aumento do número de bol-
sas-auxilio a estudantes correrão por conta de dotação orçamentária própria, su-
plementada, se necessário, bem como da anulação parcial de recursos orçamentá-
rios correspondentes das próprias secretarias interessadas. São, portanto, compa-
tíveis com o orçamento do exercício de 2002, bem como com as disposições da Lei
de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes.

3. Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas mu-
nicipais suportará esses encargos.

No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos:

4. De acordo com o" Demonstrativo da Despesa de Pessoal
• em Relação à Receita Corrente Líquida", publicado em 30/01/2002 no D.O.M., o

percentual de comprometimento é de 44,71% no terceiro quadrimestre de 2001 e
nos últimos 12 (doze) meses. Assim, o acréscimo da presente despesa implicará em
percentual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei Com-
plementar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Complementar n2
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

São Paulo, em 18 de março de 2002

/g
URSi ,ti ulAS PERES

ASSESSORA GERAL DO ORÇAMENTO

SF/AGO meiz177

MAÇXTATztOtWIA	
sn.ve‘RAL---414A)

Assessore SGMIATL.

Folha de Informação n 2 8



SFG, em 19 de março de 2002.
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1	

TÂNIA DALLA
SF/Gabinete

INT.: Secretaria Municipal de Gestão Pública — SGP

ASS.: Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a concessão de Bolsas — Treinamento
e Bolsas — Auxílio.

SGM I ATL
Senhora Assessora Chefe,

Com as manifestações das Assessorias Técnicas desta Pasta, que
endosso, encaminho o presente a Vossa Senhoria para as providências que se fizerem
necessárias.

LMP/tdv

- SE '
20t2

271,V1P- 20(32

1) eedilao 1-k0 e

CWOrk.
MARTA ROCHA C.P. DA SILVEIRA

Assessora - SGM/ATL
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•

A Comissão de Constituição e Justiça.

Em 15-04-02

Adelina Cicone
Assistente Pnriaritentar

Registro 100.406 •
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Tendo em vista o projeto de lei n° 219/02,
encaminhado pelo Executivo Municipal, que dispõe que a Prefeitura do
Município de São Paulo concederá anualmente 4.000 (quatro mil) bolsas-
treinamento para estudantes matriculados em estabelecimentos de ensino de
nível superior e 300 (trezentas) para estudantes do nível médio, a título de
estágio, bem como, que a cada bolsa-treinamento, corresponderá uma bolsa-
auxílio no quantitativo fixado nos incisos I e II do art. 2° do projeto em
epígrafe, é o presente a fim de requerer a V. Exa. seja oficiado à Exma.
Prefeita do Município, a fim de que especifique, nos termos do § 2° do art. 17
da Lei Complementar n° 101/00, qual o aumento permanente de receita ou
redução permanente de despesa, que esta a autorizar a realização dos
gastos de caráter continuado representados pela criação das bolsas-auxílio
previstas no PL n° 219/02.

Importa considerar que aumento permanente
de receita, consoante o disposto no § 3° do art. 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal é representada pela elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição e que nos termos do § 5° do art. 17 do referido diploma legal
deverão integrar o instrumento que criar ou aumentar despesa.

•
Sala da Comissão de Constituição e J iça, 021-0

`,`ettTAN-3

1.

lafsen• no ~rd,* Nati= da CAIS.coo. 0561
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LILIANAWRIA MIGLIANO BOSISIO
"4"-ainorlte liatflaD Creihrapo IV

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es para a Comissão
de Constituição e Justiça.

09.05.02

Jose CR TS'ICI NO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica II'

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

09.05.02

702r-A SSATO

Assistente de Chefia Técnica

icUut s p....,_ , j unteuo ---( 	 douta @mu

documento	 -}	 etpeld .e: informactlt,_—____...._
Pubricadoi__eob foihe	 m a  1 L'I 	

Em z3 /05" /.0 2, /

kATHYA REGINA ORA I Fq DF Se" •'
Assistente Parlamentar



CÂMARA MUNICIPAL D
Assistente Parlamentar

São Pauloj ‘")) de maio de 2002.

Folha n.s_
N
O funcionário y

•

19	 OF—LEG3
OFICIO N.0271/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 219/02, de autoria desse
Executivo - que dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio,
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉtEDffAkto0 CARDOZO

•

esidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 13.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za



Anexo: cópia xerográflca do despacho da comissão solicitante de fl
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RF . 586.083.1.01
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ANA

1 Folha n.._15_do 
proc (. .4 i ai5_____ _cio ar 02-.) func;ozário--...

AL pL=2 At9CAmARA MUNICIP	
HYA REGINA MORAI rq Or ,-' -,4

Assistente Parki......ler

•

São Paulo, 14 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 271, de 14/05/02,

solicitando à Exma. Sra. Prefeita informações referentes ao Projeto de Lei n°
219/02, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGMIATL

ef(i'S/0.2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n • 	 )(p 

(23.)	 de2c, 02/ 7,51 	o 5 / 01	 (a) 	

KATHYA REGINA MORA I cq tIF Sr""
•	 • Assistente Parlamentar

À Douta Comissão ciu
Constituição e Justiça
Em. 23_10 5 LãLca._

IOSE ,:rzISTANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Subatitato

Rocei-2. 1de, na Cettissão
constlt :viçã o e justiç

-02-	 às I(: 25- ti

FÁBIO DE C'ÁSTRO PAIVA
Secretário

•
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São Paulo, i(s) de rvf An 0 de 2002

2 8 1 /02 RECEBIDO NA A. T. M.

•

•

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 219/02, que dispõe sobre a concessão de bolsas-

treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras providências, o qual foi

encaminhado pelo Ofício ATL. n° 165/02.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
"-	 •

E:411)

1\1n/1/sff

rgência 219-02	 I

OY	 C ''"IE,

3GM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMC/S

:UO38

I,.. _:.iiir,i:i..) de Publicação e
-Li; I o de Anais - DT-I0

1

_i	 29 MAI 2002

Q\ 4-2
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São Paulo, 1 3 de
GABINETE DA PREFEITA

0/frio _Á 3.	 34 8/02
Ref. Of. n° 18/Leg.310271/2002
Processo n° 2002-0.012.161-4

Senhor Presidente

• •.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,- - • -'
,r

em atenção ao requerido pela Comissão de Constituição e Justiça, cópia

reprográfica das informações prestadas pelas unidades competentes .desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 219/02, de autoria deste Executivo, que •

dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras

providências.
-

Na oportunidade, reitero a Vossa EXCáência

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JN
Res,21.2

SGPA .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS
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BRENO GACELMAN
Ass. Téc. Leg.-Chefe - ATM -
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ANA MARIA FERNANDE§
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JOSÉ CRIS*NO SOUZA SANTOS
Chefe C.-2 S.:,-.75c Técnica IV Substituto

Recebido na Comissão	 è3

;onstitutção e Justiça -
Tm 	 02_	 à	 :	 h

FÁBIO DE-ASTRO PAIVA
Secretário
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PALIC~

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 7

.(11do Processo n2 2002-0.012.161-4	 em 19103/2002 (a) 	 c`""hn 

CAMILA MARTINS PINTk:
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Gestão pública - SGP Assistente Técnico]

AGOiSF
ASSUNTO: Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a concessão de Bolsas -

Treinamento e Bolsas- Auxílio.

SF/GABINETE

• Senhor Secretário

Trata o presente expediente de minuta de projeto de lei
que prevê o aumento do número de bolsas-auxílio no Sistema Municipal de Estági-
os, cujo objetivo é o de atender as demandas das secretarias. Atualmente, o Muni-
cípio conta com 1.450 bolsas-auxílio de nível superior e 50 de nível médio, sendo
que estas últimas não estão sendo utilizadas. O projeto de lei prevê, ampliação para
4.300 bolsas-auxílio, sendo 4.000 destinadas a estudantes de ensino superior e 300
destinadas a estudantes de ensino médio.

A Secretaria Municipal de Gestão Pública informa à fl. 2 o
custo anual da propositura.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe a manifesta-
ção de SE quanto aos aspectos orçamentários.	 •

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são
• consideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao dis-

posto nos artigos 16 e17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro que a nova despesa acarretará, há que
se demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.

O acréscimo mensal do aumento de 2800 bolsas-auxílio
adicionais será de R$ 819.638,00 (oitocentos e dezenove mil, seiscentos e trinta
e oito reais), o que totalizaria, para o presente exercício, considerando-se as
concessões das bolsas a partir de maio/2002, um dispêndio total de R$
6.557.104,00 (seis milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, cento e quatro
reais), Para os dois exercícios subsequentes (200312004), o impacto anual será
de R$ 15.279.756,00 (quinze milhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen-
tos e cinquenta e seis reais). Nos três exercícios em conjunto, o impacto total
será de R$ 37.116.616,00 (trinta e sete milhões, cento e dezesseis mil, seiscen-
tos e dezesseis reais).

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas, e a comprovação de que estas não afetarão as metas de resultados
fiscais, informamos:	 n" /

Ca\ '7S

W1/4RTA ROCHA Cfr- 

sa.velftA

ASSeS5018 - 
S.GMIATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO - • • -

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 8

do Processo n2 2002-0.012.161-4	 em 18/03/2002 (a).. '''	 41' .1..
A.•
S. PINTO

' A:51,1sItNes É« o

1. As despesas objeto da presente minuta de ;Mgf de lei
não afetarão as metas de resultados fiscais, inicialmente propostas no Anexo II da
Lei 13.161/2001 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), e revistas na Lei do Orçamento
Anual de 2002. A reprojeção das receitas, elaborada para atender à atualização do
orçamento, de que trata o artigo 15 da Lei 13.258/2001, prevê um excesso de arre-
cadação da ordem de R$ 720 milhões e o acréscimo de despesa, como o deste

•	 expediente, estará limitado a esse montante, garantindo a manutenção das metas
fiscais.

2. As despesas decorrentes do aumento do número de bol-
sas-auxílio a estudantes correrão por conta de dotação orçamentária própria, su-
plementada, se necessário, bem como da anulação parcial de recursos orçamentá-
rios correspondentes das próprias secretarias interessadas. São, portanto, compa-
tíveis com o orçamento do exercício de 2002, bem como com as disposições da Lei
de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual vigentes.

3. Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas mu-
nicipais suportará esses encargos.

No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos:

4. De acordo com o" Demonstrativo da Despesa de Pessoal
em Relação à Receita Corrente Líquida", publicado em 30/01/2002 no D.O.M., o
percentual de comprometimento é de 44,71% no terceiro quadrimestre de 2001 e
nos últimos 12 (doze) meses. Assim, o acréscimo da presente despesa implicará em
percentual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei Com-
plementar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Complementar n2
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

São Paulo, em 18 de março de 2002

URSJJ±TÕ IAS PERES

elãkiV

ASSESSORA GERAL DO ORÇAMENTO
SF/AGO 

do Processo n2 2002-0.012.161-4

•

MARTA ROCHA C.ICESA SILVEIRA
Assessora - SGWATL
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7,ÍODÃO SAYAD
pfetário de Finanças e
nvolvimento Econômico

dO	 Ok 	 n.° Zoo 02. - O • O .5 2 • 1 ks -(1  em  19  / o 	 (a),.._jcZ yu:sz 

• TANIA DALLA VEM,

• SF/Gabinete

INT.:- Secretaria Municipal de Gestão Pública — SGP

ASS.: Minuta de projeto de lei que dispõe sobre a concessão de Bolsas — Treinamento
e Bolsas — Auxílio.

SGM / ATL
Senhora Assessora Chefe,

Com as manifestações das Assessorias Técnicas desta Pasta, que
endosso, encaminho o presente a Vossa Senhoria para as providências que se fizerem
necessárias.

•

SFG, em 19 de março de 2002.

,	 = • •
•

1	
-aariasa~""

1~~~~8~
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Assessora - SGWAIL
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em
21

/05/2002 	
FMNANDO CO ;J.:

Assiatente.'.4
INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
ASSUNTO	 : P.L. 219102.

revtll/1-0 MOURk
écnIco I/

do Processo n.° 2002-0.012.161-4

•	 SF-G
Senhor Chefe do Gabinete,

Trata-se de P.L. de autoria do Executivo que: "Dispõe sobre a
concessão de bolsas-treinamento e bolsas-auxílio, e dá outras providências.".

O expediente foi encaminhado a esta Assessoria para subsidiar
informações a serem prestadas à Comissão de Constituição e Justiça da CMSP, sobre
como se dará a compensação pelo aumento de despesa prevista no P.L., de
conformidade com a LRF (art. 17).

Como já antecipado em nossa primeira manifestação no presente
caso, o aumento da despesa com a concessão de bolsas pode ser atendido por
recursos provenientes de excesso de arrecadação, ou, ainda, com a anulação parcial
de recursos orçamentários correspondentes das próprias secretarias interessadas (fls.
07/08).

Assim, considerando que a receita oriunda de excesso de
arrecadação não está se concretizando como inicialmente previsto, no caso de ser
mantida a pretensão do P.L. de aumentar o número de bolsas-auxílio aos estudantes,
o aumento de despesa (de pessoal) deverá ser compensado, exclusivamente, com a
redução de despesa de cada uma das unidades interessadas e beneficiadas, na
mesma proporção do aumento e previamente a sua implementacão (§ 2° e 5° do art.
17 da LRF).

vi
MARTA ROCHA C."P--DA SILVEIRA

ASSOSSOM - SGWATL

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO
Processa r13 	 z-

Fábio de Castro Paiva,
Reg. 11.120	

Folha de Ia

FERNARD::: ';;C)	 Çtrro MEV:

itseisturis	 !!
CattSF

Observamos ainda, que a par da compensação citada pelo ilustre
Vereador Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da CMSP, o aumento da
despesa em tela, por ser "de pessoal", deverá atender também aos demais preceitos
pertinentes da LRF (artigos 18 e segs.), inclusive aquele do artigo 71, que limita os
gastos com pessoal ao valor verificado no exercício imediatamente anterior acrescidos

410	 de até 10% (dez por cento).

AGO, em de maio de 2002.

4

MARTA ROCI-IA C.~ 
SILVEIRA

ASS8530fa - SGENATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
CHEFIA DO GABINETE

Do Processo n2 2002-0.012.161-4
LUIZ ANTONIO CUT° .Ct.

l';:;:,:-..->sor Técnico - RF. e..4c) .:.s.Ler:
/317	

if

REF:- Processo nQ 2002-0.012.161-4

INT:- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS:- Projeto de Lei flQ 219/2002, de autoria do Executivo, dispondo sobre a concessão de bolsas
- treinamento e bolsas - auxílio. Quesitos formulados pela Comissão de Constituição e
Justiça.

SGM/ATL

Senhora Assessora Técnico — Legislativa Chefe,

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria (fls. 31),

reconduzo o presente a essa D. Pasta, com as considerações expendidas pela Assessoria Geral do

Orçamento — AGO desta Secretaria (fls. 32/32), endossadas por este Gabinete.

SFG, em 05 de junho de 2002.

FERNANDO HADDAD
Chefe do Gabinete - SF

/Y-ÁLM2.4

07 JUN 2002

- \
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Câmara Municipal de SPi- d-etulg„(k: 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG Foffian-jf
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_ A -	 11--harCO DE TAQUIG eiRlf TftT-Ã4.,â•Fgdnr-.-1 y montin

Ass. Téc. Dar. IV - RF 10.750
Sessão:151 SE

Sem Revisão da

Rod.:01 Folha: 156	 Taq.:Denise
Orador:Pres/Zerbini/Natalini	 Data: 04-07

Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

"PL 219/02, do Executivo. Dispõe sobre a concessão de

bolsas-treinamento e bolsas-auxilio. (EM REGIME DE URGÊNCIA).Fase

da discussão: 1'• Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos a

inversão da pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis, permaneçam como

estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão.

Passemos à discussão do item. Há oradores inscritos.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Ricardo Montoro, Carlos Apolinário, Marcos

Zerbini, William Woo, Gilberto Natalini, Paulo Frange e Claudio

Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está,

portanto, encerrada a discussão. A votos o projeto de lei 219/02,



Folha n°,2(0 	do proc.

ã.a2P.1U1020Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Rod.:01 Folha: 157	 Taq. :Denise

Orador:Pres/ Zerbini/ Natalini	 Data: 04-07

Taquigrafia

de autoria do Executivo. Os Srs. Vereadores favoráveis à aceitação

do veto permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo

Montoro.

Denise A. Tanouy
Asa.	 Téc. Dir. IV - R

Sessão:151 SE
Sem Revisão da

Montlnl
10.750

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) -	 (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quero consignar os votos contrários da bancada do

PSDB, tendo em vista a dúvida que temos de onde virá a verba para

atender o projeto de lei. Não aceitamos que a verba seja retirada

do setor da Educação, da manutenção e desenvolvimento do ensino

municipal. Portanto, nossos votos são contrários. Examinaremos

entre a primeira e segunda discussões a origem da verba.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Registre-

se o voto contrário da bancada do PSDB. Está aprovado o projeto de

lei 219/02, em primeira discussão, volta em segunda.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.

- É lido o seguinte: (05 - 118)
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Câmara Municipal de São..1Mtil de 20.e

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA§ 	 . Tenouye
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Folha n°°R------ do proc.
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Rod.: 01 Folha: 106 Taq.: Luiz Carlos Sessão: 152 a Extra. Orador: Presidente, João

Antonio, Salim Curiati, Carlos Giannazi, Rubens Calvo, Toninho Paiva, Dalton Silvano,

José Mentor Data: 11.07.0	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- "PL 219/02, do Executivo. Dispõe sobre a concessão de

bolsas-treinamento e bolsas-auxilio. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase

da discussão: 2'. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão: os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Em discussão o PL 219/2002, do Executivo.

- Dada a palavra, verifica-se a desistência dos Srs.

Claudio Fonseca, Carlos Apolinario, Paulo Frange, Roberto Tripoli,

Dalton Silvano, Carlos Alberto Bezerra Jr. e Marcos Zerbini.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Encerrada

a discussão. Passemos ao encaminhamento de votação.
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Rod.: 01 Folha: 108 Taq.: Luiz Carlos Sessão: 152 a Extra. Orador: Presidente, João

Antonio, Salim Curiati, Carlos Giannazi, Rubens Calvo, Toninho Paiva, Dalton Silvano,

José Mentor	 Data: 11.07.0	 Sem Revisão da Taquigrafia

ensino. Independentemente disso não estão alocados nem nos 25 e

nem nos 31% porque as verbas alocadas são para manutenção do

ensino fundamental da educação infantil e da educação fundamental.

Qualquer despesa com o ensino médio ou universitário não pode ser

incluído como gasto de manutenção e desenvolvimento do ensino.

(Portanto, as despesas.. .Valéria)

As despesas relativas a esses dois benefícios, a essas

4,3 mil bolsas, não oneram as receitas vinculadas à manutenção e

desenvolvimento do ensino. É nesse sentido que encaminho

favoravelmente ao projeto, pois conheço a realidade de milhares e

milhares de estudantes na cidade de São Paulo que precisam de um

auxílio do Poder Público municipal para poderem cursar o ensino

superior, bem como daqueles que também têm necessidade de ter

acesso ao ensino médio.

Portanto, por não onerar as receitas próprias da

Secretaria Municipal de Educação é que encaminho favoravelmente,

em nome da Bancada do PC do B. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Encerrado

o encaminhamento de votação. Passemos à votação do PL 219/02, do

Executivo. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os
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contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está Aprovado. Vai à sanção

do Executivo.

Há sobre a mesa dois requerimentos de inversão,

apresentados respectivamente pelos nobres Vereadores José Mentor e

Claudio Fonseca, que serão lidos.

- É lido o seguinte: (José Mentor, item 111 como 6, e

Claudio Fonseca, item 111 como 6°)

•
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São Paulo, 3Z de julho de 2002.
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 11 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 219/2002,
de autoria do Executivo, que dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-
auxílio, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ke/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE JULHO

DE 2002. Cópia extraída de fls. nos 02 a 05 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

219/2002). (Executivo). Dispõe sobre a concessão de bolsas-treinamento e bolsas-

auxílio, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo concederá, anualmente, até

4.000 (quatro mil) bolsas-treinamento a estudantes regularmente matriculados em

estabelecimentos de ensino superior, e até 300 (trezentas) a estudantes de ensino

médio, a título de oportunidade de estágio de complementação educacional. Art. 2° - A

cada bolsa-treinamento corresponderá uma bolsa-auxílio, cujo valor fica fixado na

seguinte conformidade: I - para o estudante regularmente matriculado em

estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem por cento) do padrão de

vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de

trabalho - J-30; II - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de

ensino médio: 70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA7-A da Tabela

da Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalhos - J-30. Art. 3° - Os

estágios deverão propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem, a fim de se

constituírem em instrumentos de integração em termos de treinamento profissional, de

aperfeiçoamento cultural e técnico-científico, bem como de relacionamento dentro do

ambiente de trabalho. Parágrafo único - As modalidades de estágio poderão ser: I -

curriculares, quando definidas de acordo com a grade curricular do curso; II -

extracurriculares, quando realizadas com o intuito de complementar a formação, por

meio de vivência de experiências próprias relativas a situações profissionais, sem

previsão expressa no respectivo currículo. Art. 4° - A conclusão do curso ou a

reprovação do estagiário, bem como o trancamento de sua matrícula, impedirão a

renovação da bolsa-treinamento e da bolsa-auxílio correspondente. Art. 5° - O estágio

não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário receber

bolsa-auxílio nos termos da legislação vigente. Art. 6° - A jornada a ser cumprida pelo

estudante deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o funcionamento

da unidade de estágio. Art. 7° - Serão celebrados convênios entre a Prefeitura do

Município de São Paulo e as instituições de ensino para a concessão de bolsas-
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treinamento, com prazo de vigência de, no máximo, 5 (cinco) anos. Parágrafo único -

Fica delegada à Secretária Municipal de Gestão Pública competência para a celebração

dos convênios previstos neste artigo. Art. 8° - A concessão de bolsas de que trata a

presente lei far-se-á mediante processo seletivo adequado. Parágrafo único -

Regulamento a ser expedido, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação desta

lei, disporá sobre diretrizes, objetivos, processo seletivo e funcionamento do Sistema

de Estágios da Prefeitura Municipal de São Paulo. Art. 9° - As bolsas atualmente em

vigor deverão ser adequadas ao dispostos nesta lei. Art. 10 - Na execução da presente

lei, poderá a Prefeitura do Município de São Paulo valer-se, mediante convênio, da

colaboração de entidade de direito público ou privado, cujas finalidades se ajustem aos

seus objetivos. Art. 11 - Ficam as autarquias municipais autorizadas a criar sistema

próprio de estágio, observadas as disposições legais pertinentes. Art. 12 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n's 8.485,

de 1° de dezembro de 1976, 9.'01, de 23 de dezembro de 1981 e 11.243, de 28 de
oRt.	 KOCI fAnNritti

setembro de 1992. Eu,	 r4	 r.trfi a T,enuà  , Assistente de Chefia Técnica, padrão

"QPA-10-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 54 e
ROSMARt Ci "a 4.

D" a conferi. São Pau1 4 11 de julho de 2002. Chefe da Seção Técnica . de Preparo e
a • ‘	 .	 .

Regi t	 ? de ,9 Documentos	 Legislativos, 1.1. t rát . 1'..:-!:, 	 14/1, é. j 1 N. • § Visto,
SONIA W!ARIA VE ZOLLA-.miLetora do Departamento anriStgeneR045gtin Câmara

Diretor f e c n t c o de DèpálUien rii

Municipal deTgão Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor

Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

digitei. Eu, .....46;8),tlio 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-'"33 S'Inn Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-k'"Wt: *** • ""
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LEI N° 1 . 392.. DE Pr DE .3- 2u-kk	 DE 2002.

Dispõe sobre a concessão de
bolsas-treinamento e bolsas-
auxílio, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de julho de 2002,

•	
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo concederá,
anualmente, até 4.000 (quatro mil) bolsas-treinamento a estudantes regularmente
matriculados em estabelecimentos de ensino superior, e até 300 (trezentas) a
estudantes de ensino médio, a título de oportunidade de estágio de complementação
educacional.

Art. 2° - A cada bolsa-treinamento corresponderá uma bolsa-auxílio,
cujo valor fica fixado na seguinte conformidade:

I - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de
ensino superior: em 100% (cem por cento) do padrão de vencimentos QPA7-A da
Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho - J-30;

II - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento
de ensino médio: 70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA7-A da
Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalhos - J-30.

Art. 3° - Os estágios deverão propiciar a complementação do ensino e
da aprendizagem, a fim de se constituírem em instrumentos de integração em termos
de treinamento profissional, de aperfeiçoamento cultural e técnico-científico, bem
como de relacionamento dentro do ambiente de trabalho.

Parágrafo único - As modalidades de estágio poderão ser:
I - curriculares, quando definidas de acordo com a grade curricular

do curso;
II - extracurriculares, quando realizadas com o intuito de

complementar a formação, por meio de vivência de experiências próprias relativas a
situações profissionais, sem previsão expressa no respectivo currículo.

Art. 4° - A conclusão do curso ou a reprovação do estagiário, bem
como o trancamento de sua matrícula, impedirão a renovação da bolsa-treinamento e
da bolsa-auxílio correspondente.

Art. 5° - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer
natureza, podendo o estagiário receber bolsa-auxílio nos termos da lq,go vigente.
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Art. 6° - A jornada a ser cumprida pelo estudante deverá
compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o funcionamento da unidade de
estágio.

Art. 7° - Serão celebrados convênios entre a Prefeitura do Município
de São Paulo e as instituições de ensino para a concessão de bolsas-treinamento, com
prazo de vigência de, no máximo, 5 (cinco) anos.

Parágrafo único - Fica delegada à Secretária Municipal de Gestão
Pública competência para a celebração dos convênios previstos neste artigo.

Art. 8° - A concessão de bolsas de que trata a presente lei far-se-á
mediante processo seletivo adequado.

Parágrafo único - Regulamento a ser expedido, no prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicação desta lei, disporá sobre diretrizes, objetivos,
processo seletivo e funcionamento do Sistema de Estágios da Prefeitura Municipal de
São Paulo.

Art. 9° - As bolsas atualmente em vigor deverão ser adequadas ao
dispostos nesta lei.

Art. 10 - Na execução da presente lei, poderá a Prefeitura do
Município de São Paulo valer-se, mediante convênio, da colaboração de entidade de
direito público ou privado, cujas finalidades se ajustem aos seus objetivos.

Art. 11 - Ficam as autarquias municipais autorizadas a criar sistema
próprio de estágio, observadas as disposições legais pertinentes.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis n's 8.485, de 1° de
dezembro de 1976, 9.401, de 23 de dezembro de 1981 e 11.243, de 28 de setembro de
1992.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de julho de 2002.
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Recebi ofício Leg. 3 n° 396, de 12.07.2002,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 219/02, de autoria do Executivo.
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r" LEI N• 13392, DE 17 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei e 219/2002, do Executivo) •

Dispõe sobre a concessão de bolsas-
treinamento e bolsas-auxílio, e dá
outras providências.

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - A Prefeitura do Município de São Paulo concederá,
anualmente, até 4.000 (quatro mil) bolsas-treinamento a estu-
dantes regularmente matriculados em estabelecimentos de en-
sino superior, e até 300 (trezentas) a estudantes de ensino I
médio, a título de oportunidade de estágio de complementação
educacional.
Art. 2° - A cada bolsa-treinamento correspondera uma bolsa-
auxílio, cujo valor fica fixado na seguinte conformidade:
I - para o estudante regularmente matriculado em estabeleci-
mento de ensino superior: em 100% (cem por cento) do padrão

• de vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30
(trinta) horas semanais de trabalho - J-30;
II - para o estudante regularmente matriculado em estabeleci-
mento de ensino médio: 70% (setenta por cento) do padrão de
vencimentos QPA7-A da Tabela da Jornada Básica de 30
(trinta) horas semanais de trabalho -
Art. 3° - Os estágios deverão propiciar a complementaeão do
ensino e da aprendizagem, a fim de se constituírem em instru-
mentos de integração em termos de treinamento profissional,
de aperfeiçoamento cultural e técnico-científico, bem como de
relacionamento dentro do ambiente de trabalho.
Parágrafo único - As modalidades de estágio poderão ser:
I - curriculares, quando definidas de acordo com a grade curri-
cular do curso;
II - extracurriculares, quando realizadas com o intuito de com-
plementar a formação, por meio de vivência de experiências
próprias relativas asituações profissionais, sem previsão ex-
pressa no respectivo currículo.
Art. 4° - A conclusão do curso ou a reprovação do estagiário, .1
bem como o trancamento de sua matrícula, impedirão a reno-
vação da bolsa-treinamento e da bolsa-auxílio correspondente.

• Art. 5° - O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer
natureza, podendo o estagiário receber bolsa-auxílio nos
termos da legislação vigente.
Art. 6° - A jornada a ser cumprida pelo estudante deverá com-
patibilizar-se com o seu horário escolar e com o funciona-
mento da unidade de estágio.
Art. 7° - Serão celebrados convênios entre a Prefeitura do Mu- i
nicípio de São Paulo e as instituições de ensino para a con-
cessão de bolsas-treinamento, com prazo de vigência de, no
máximo, 5 (cinco) anos.
Parágrafo único - Fica delegada à Secretária Municipal de
Gestão Pública competência para a celebração dos convênios 1
previstos neste artigo.
Art. 8° - A concessão de bolsas de que trata a presente lei far- 1
se-á mediante processo seletivo adequado.
Parágrafo único - Regulamento a ser expedido, no prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicação desta lei, disporá sobre
diretrizes, objetivos, processo seletivo e funcionamento do Sis-

.	 tema de Estágios da Prefeitura Municipal de São Paulo.
Art. 9° - As bolsas atualmente em vigor deverão ser adequadas i
ao disposto nesta lei.
Art. 10 - Na execução da presente lei, poderá a Prefeitura do F,

:	 Município de São Paulo valer-se, mediante convênio, da cola-
boração de entidade de direito público ou privado, cujas finali-
dades se ajustem aos seus objetivos. 	 •

Art. li - Ficam as autarquias municipais autorizadas a criar
sistema próprio de estágio, observadas as disposições legais
pertinentes.
Art.' 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor- 1
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis d's •
8.485, de I° de dezembro de 1976, 9.401, de 23 de dezembro
de 1981 e 11.243, de 28 de setembro de 1992.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de
julho de 2002, 449° da fundação de São Paulo.
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i "....I.W../. E)_'... .. c7,0_cpzl
i	 - *	 ,,„,./ .7	 1

1 pagina .....0.1
I

Conferido:	 migeip: ______._____

	 _.—... _ /à .._ 

„afg-jz„.

MARTA SUPLICY, PREFEITAMARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de
Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de julho
de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 -	 e
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